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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  RECURSAL.  POSTERIOR
CELEBRAÇÃO  DE  ACORDO  EXTRAJUDICIAL.
DESISTÊNCIA  DO  RECURSO.  APLICAÇÃO  DA
REGRA  DO  ART.  998  DO  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO.

- Independentemente da anuência do Recorrido ou dos
litisconsortes,  pode o Recorrente,  a  qualquer  tempo,
desistir do recurso, “ex vi” do artigo 998 do Código de
Processo Civil.

Vistos etc.
 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  TVLX  Viagens  e

Turismo  S/A,  inconformada  com  a  Sentença  proferida  nos  autos  da  Ação  de

Obrigação de Fazer  c/c  Indenização por Danos Morais  e Materiais  movida por

José  Pereira  Marques  Filho,  na  qual  a  Magistrada  da  1ª  Vara  Regional  de

Mangabeira julgou parcialmente procedentes os pedidos (fls. 398/412).

Não houve Contrarrazões (fl. 499).

Instada a se manifestar,  a  Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 435/436).



Apelação Cível nº 0003254-41.2013.815.2003

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, verifico que em petição de fls. 441/497, a

Apelante  comunicou  que  celebrou  composição  amigável  com  a  parte  Autora,

inclusive, com determinação expressa de desistência dos Recursos em trâmite,

conforme se depreende da Cláusula 10 do aludido acordo (fl. 452). 

Assim sendo, imperioso admitir que a análise da Apelação Cível

por ela interposta restou prejudicada,  devendo-se,  pois,  com base no art.  127,

XXX, do RITJPB c/c os artigos 998 e 932, III, do Código de Processo Civil, não

conhecê-la. Veja-se:

Art. 127. São atribuições do relator:

XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que o
feito se ache em mesa para julgamento.”

Art.  998  do  CPC.  O  recorrente  poderá,  a  qualquer
tempo,  sem  a  anuência  do  recorrido  ou  dos
litisconsortes, desistir do recurso.

Nessa senda, vale ressaltar que o Relator só pode executar os

Acórdãos que relatar nas Ações de competência originária do Tribunal (art. 328 do

RITJPB), de modo que devem os autos retornar ao Juízo de Origem, observando-

se,  ainda,  que  todas  as  intimações  referentes  a  ora  Recorrente  têm  que  ser

realizada em nome do Advogado Celso de Faria Monteiro (OAB/PB 21.221-A).

Por  tais  razões,  diante  da  desistência  da  Apelante,  NÃO

CONHEÇO a Apelação Cível por ela manejada, nos termos dos dispositivos legais

acima explicitados.

Publique-se.

Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de novembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                           Relator
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